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Resumo 

 

Introdução: Considerando a importância da linguagem no desenvolvimento da 

criança, entende-se que a detecção precoce da deficiência auditiva deva ser 

rigorosamente observada por todos os profissionais da área de saúde. Nos casos de 

alteração auditiva significativa, como na perda auditiva sensorioneural de grau 

severo e profundo, nem sempre é possível desenvolver a capacidade auditiva 

apenas com o uso do aparelho de amplificação sonora individual (AASI), sendo 

assim, é indicada a intervenção por meio do Implante Coclear (IC), que é composto 

por eletrodos implantados na cóclea, capazes de transformar a informação sonora 

em sinais elétricos e levá-la diretamente ao nervo auditivo, e posteriormente ao 

cérebro. Na intervenção terapêutica da criança surda, o IC representa, atualmente, o 

mais importante avanço no tratamento de crianças com deficiência auditiva 

congênita severa ou profunda. Objetivo: Estudar os critérios de elegibilidade para o 

IC em crianças deficientes auditivas congênitas. Método: Foi realizada uma revisão 

integrativa, com as palavras-chave selecionadas, nas plataformas Scielo e Science 

Direct, cujas línguas pesquisadas foram português e inglês, no período dos últimos 

cinco anos. Resultados: Foram encontrados o total de 569 artigos nas duas 

plataformas selecionadas, sendo que, apenas 19 deles continham os critérios de 

inclusão desejados. Os critérios encontrados foram: idade, grau da perda auditiva, 

tempo de privação auditiva, usuário de AASI, terapia fonoaudiológica e agentes 

etiológicos. Discussão: Dentre os critérios encontrados, a “idade” foi utilizada pela 

maioria dos artigos, sendo que se trata como idade ideal para a implantação, até os 

quatro anos de vida, obtendo o tempo máximo de privação auditiva adequada. O 

critério “tipo de perda auditiva” que prevalece em todos os artigos é a 

sensorioneural, sendo que o grau da perda que prevalece é a severa a profunda. O 

critério “usuário de AASI”, foi estabelecido para o encaminhamento, além de ser um 

critério indispensável determinado pelo SUS. No critério “agentes etiológicos”, ainda 

há insuficiência de informações, sendo que a maioria é de etiologia desconhecida, e 

não há estudos que comprovem a contraindicação do IC em etiologia específica. Por 

fim, o critério “terapia fonoaudiológica”, prevaleceu na maioria como indicação ao IC, 

sendo de suma importância e essencial para a implantação e bom desenvolvimento 

do paciente já implantado. Conclusão: Podemos concluir no presente estudo, que 

os critérios encontrados para o encaminhamento do Implante Coclear foram: “grau 

de perda auditiva” (95%), “idade” (86%), “usuário de AASI” (81%), “tempo de 

privação auditiva” (62%), “terapia fonoaudiológica” (62%) e “agentes etiológicos” 

(43%). 
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INTRODUÇÃO 

 

A aquisição e o desenvolvimento da linguagem dependem da relação estabelecida 

entre a criança e o outro. Para que tal processo ocorra adequadamente, é 

fundamental a integridade dos aspectos auditivos, porém, trata-se de uma condição 

necessária, ainda que não suficiente. É por meio da linguagem que a criança 

consegue entender seu universo, compreender seus semelhantes, desenvolver e 

organizar pensamentos e sentimentos, além de adquirir o conhecimento.¹  

 

A aquisição e desenvolvimento da linguagem oral, dependem diretamente da 

integridade anátomo-fisiológica do sistema auditivo. O período crítico de maturação 

e plasticidade do sistema nervoso central acontece nos primeiros anos de vida, 

acredita-se que esse seja o período ideal de estimulação para que ocorra o 

desenvolvimento da linguagem oral. Sendo assim, quanto antes for realizado o 

diagnóstico e dado início à intervenção, o prognóstico de desenvolvimento global, e 

especialmente o de linguagem, são favorecidos. 2 

 

No Brasil, o número de neonatos nascidos surdos é de aproximadamente 1 a 3 a. 

cada 1.000. A deficiência auditiva caracteriza-se por uma privação sensorial, 

afetando o desenvolvimento da função auditiva e da linguagem oral.  Além disso, 

pode trazer implicações emocionais, educacionais, sociais e culturais para uma 

criança e sua família.3 

 

Considerando a importância da linguagem no desenvolvimento da criança, entende-

se que a detecção da deficiência auditiva precoce deve ser rigorosamente 

observada por todos os profissionais da área de saúde, devendo ser uma 

preocupação na Saúde Pública, pois propicia a melhoria da qualidade de vida de 

nossa população infantil.4 No Brasil as perdas auditivas têm sido diagnosticadas 

entre dois e três anos de idade, sendo que a criança perde informações auditivas 

importantes durante o período de privação sensorial, o que pode interferir de forma 

significativa no seu desenvolvimento.5 
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No sentido de evitar o diagnóstico tardio, uma série de medidas tem sido tomadas. A 

Lei Federal nº 12.303, sancionada em 2 de agosto de 2010 torna obrigatória a 

realização da Triagem auditiva neonatal (TANU) em bebês nascidos em hospitais e 

maternidades brasileiras. 

 

A TANU tem como objetivo a detecção e intervenção precoce, com identificação de 

perdas e é realizado por meio de procedimentos comportamentais e 

eletrofisiológicos, sendo eles: emissões otoacústicas evocadas (EOAE), e ou 

potencial evocado auditivo de tronco encefálico (PEATE).6 

 

Uma vez realizado o diagnóstico, e confirmada a perda auditiva, é necessário que se 

inicie o processo de intervenção.  A reabilitação auditiva tem por objetivo permitir ao 

indivíduo surdo readquirir a percepção auditiva através de dispositivos eletrônicos. 

Os dispositivos disponíveis para esse processo de reabilitação são: o aparelho de 

amplificação sonora individual (AASI) e o implante coclear (IC).7 

  

O AASI é utilizado para reabilitar perdas auditivas de diversos graus. Entretanto, 

esse dispositivo apenas amplifica o som.  Esta amplificação, associada à terapia 

fonoaudiológica, deve possibilitar a percepção dos sons ambientais e da fala. 

 

Nos casos em que a alteração auditiva é mais significativa, como por exemplo, na 

perda auditiva sensorioneural severa e/ou profunda, nem sempre é possível 

desenvolver a capacidade de percepção da fala, com o uso do AASI.  Nesses casos, 

pode ser indicada a intervenção por meio do Implante Coclear (IC). Assim sendo, o 

indivíduo com deficiência auditiva deve ser encaminhado para equipe habilitada para 

realizar esta intervenção, para verificação de sua elegibilidade para esta intervenção 

cirúrgica.8 

 

Na intervenção clínica e terapêutica da criança surda, o Implante Coclear (IC) 

representa, atualmente, o mais importante avanço no tratamento de crianças com 

deficiência auditiva congênita severa e/ou profunda9. Ao fornecer adequada 

estimulação elétrica ao nervo auditivo, o IC possibilita que essas crianças tenham 

acesso aos sons dos quais antes eram privadas10. 
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O implante coclear é um dispositivo eletrônico composto por eletrodos implantados 

na cóclea, capaz de transformar a informação sonora em sinais elétricos e levá-la 

diretamente ao nervo auditivo e, a partir deste, para o cérebro.11 É um recurso 

valioso para indivíduos acometidos por perda auditiva sensorioneural severa ou 

profunda, pois restaura, parcialmente, a audição, possibilitando uma comunicação 

sem leitura labial e sinais, e permitindo melhor independência, motivação e 

relacionamento social.12-13 

 

Em sua estrutura, o implante coclear é composto por alguns componentes 

responsáveis pelo funcionamento, podendo ser externos (microfone, processador de 

fala, bobina e fios de transmissão) ou internos (corpo de implante, feixe de eletrodos 

cocleares e dois eletrodos extracocleares).14 

 

A informação sonora no implante coclear, é processada da seguinte forma: 

primeiramente, o som ambiental é captado pelo microfone e levado para o 

processador de fala que digitaliza o som em sinais codificados. Estes sinais são 

enviados para a bobina de transmissão, transformando-os em sinais de 

radiofrequência e enviando-os para o receptor do implante coclear. O receptor, por 

sua vez, é responsável por fornecer o estímulo elétrico que percorrerá o feixe de 

eletrodos implantados na cóclea, estimulando as fibras nervosas no nervo auditivo. 

Essa informação sonora é enviada ao cérebro através do sistema auditivo para ser 

entendida.15-16-17-18-19 

 

Nesse tipo de dispositivo, cada eletrodo estimula diretamente o nervo auditivo, e a 

quantidade de corrente elétrica necessária para desencadear uma sensação auditiva 

é diferente para cada indivíduo, e para cada canal de estimulação. Por esse motivo, 

o processador de fala de cada usuário deve ser ajustado individualmente. Esse 

processo é chamado de programação ou mapeamento.20-21 

 

No Sistema Único de Saúde (SUS), o implante coclear foi inserido como parte dos 

procedimentos em 1993, pela Portaria 126; mais duas portarias surgiram 

posteriormente, estabelecendo Normas para Cadastramento de Centros/Núcleos 
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para realização de Implante Coclear e Critérios de Indicação e Contraindicação de 

Implante Coclear. 

 

“O Ministério da Saúde, portaria nº 1.278, de 20 de outubro de 1999, preconiza 

alguns critérios necessários para a seleção do candidato ao implante coclear, são 

eles: o implante em crianças, menores de 18 anos com surdez pré e pós-lingual, 

dependendo de uma experiência prévia da criança com o uso de aparelho auditivo 

por, pelo menos, três meses; presença de incapacidade de reconhecimento de 

palavras, em conjunto fechado; sendo necessário que a família da criança esteja 

motivada, e que haja condições de realização da reabilitação auditiva na cidade de 

origem.”22 

 

De acordo com a Portaria nº 1.278/GM em 20 de outubro de 1999, poderão ser 

beneficiados com o Implante Coclear: 

ADULTOS 

a) Pessoas com surdez sensorioneural profunda bilateral com código linguístico 

estabelecido (casos de surdez pós-lingual ou de surdez pré-lingual, adequadamente 

reabilitados);  

b) Ausência de benefício com prótese auditiva (menos de 30% de discriminação 

vocal em teste com sentenças);  

c)Adequação psicológica e motivação para o uso de implante coclear.  

CRIANÇAS: 

a) Experiência com prótese auditiva, durante pelo menos três meses;  

b) Incapacidade de reconhecimento de palavras em conjunto fechado;  

c) Família adequada e motivada para o uso do implante coclear;  

d) Condições adequadas de reabilitação na cidade de origem. 

 

A literatura relata os benefícios que o implante coclear vem trazendo para as 

crianças deficientes auditivas, mostrando-se altamente efetivo, embora complexo 

pela interação de variáveis que interferem no desempenho da criança implantada.23-

24 Uma das variáveis a ser considerada é a idade na cirurgia. Vários estudos 

mostram que, as crianças que são implantadas mais cedo alcançam melhor 

percepção auditiva, apropriação da linguagem e inteligibilidade de fala.25-26 
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A experiência auditiva mínima é imprescindível para todos os candidatos ao IC, 

mesmo para aqueles que referem nenhuma contribuição com a amplificação, 

considerando-se que ouvir e tirar proveito das pistas auditivas envolve adaptação e 

aprendizado.27 

 

O Ministério da Saúde, portaria nº 1.278, de 20 de outubro de 1999, define que a 

equipe técnica básica, necessária no programa de implante coclear, compreende os 

seguintes profissionais: otorrinolaringologista, fonoaudiólogo, assistente social e 

psicólogo. A equipe complementar engloba: neurologista, neuropediatra, geneticista, 

clínico geral e pediatra.28 

 

Para a indicação do IC é importante a atuação conjunta de uma equipe 

multidisciplinar, para que se alcance o sucesso do tratamento. Essa equipe é 

composta por um médico otorrinolaringologista, um fonoaudiólogo e um psicólogo. 

 

A avaliação do paciente candidato ao implante coclear é um processo complexo e 

pode ser demorado, pois existem etapas: avaliação do candidato, seleção, e 

avaliação médica, fonoaudiológica e psicológica que devem ser seguidas e 

cumpridas em todos os pacientes, para que haja o melhor resultado possível em 

benefício ao paciente.29-30-31-32-33-34 

 

Inicialmente o paciente deve ser avaliado pelo otorrinolaringologista, responsável 

pelo diagnóstico da causa, do tipo e da gravidade da surdez, avalia-se se a causa da 

surdez permite que seja realizado o implante coclear. Também é importante que 

seja estudada a existência de outras doenças e não apenas a audição. É o médico 

quem vai pedir exames pré-operatórios como: ressonância magnética e tomografia 

computadorizada.35 

 

A próxima etapa é a avaliação fonoaudiológica, na qual se realiza uma série de 

testes auditivos e de linguagem, que fazem parte da verificação para a elegibilidade 

do encaminhamento do IC. 
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Esta avaliação é composta por: identificação do grau da deficiência auditiva para 

temos certeza que atende ao critério; Avaliação da adaptação do paciente com o 

AASI, certificando-se que o mesmo não é suficiente para as necessidades do 

paciente; Avaliação de linguagem (fala, uso de língua de sinais e escrita - em 

pacientes já alfabetizados e realização efetiva de leitura orofacial).36 

 

O psicólogo, sendo o próximo profissional a atuar, avalia se o paciente está 

preparado psicologicamente para ser submetido a uma cirurgia, se os familiares 

estão motivados e apoiam essa decisão, pois é de grande importância que sejam 

avaliados os aspectos psicológicos do paciente e das pessoas que convivem com 

ele no dia a dia.  Avalia-se também o grau de expectativa do paciente, e se ele tem 

consciência dos resultados que podem ser atingidos.37 

 

Os critérios considerados como contraindicação ao IC são: condições médicas que 

impossibilitam a cirurgia, como por exemplo, problemas cardíacos; deficiência 

auditiva causada por agenesia de cóclea, de nervo auditivo ou por lesões centrais; 

infecção ativa do ouvido médio, comprometimentos graves neurológicos associados 

à deficiência auditiva.38 

 

Os resultados do Implante Coclear, são dependentes de variáveis como, etiologia, 

tempo de surdez, exposição a linguagem oral, uso de AASI, sucesso na inserção 

dos eletrodos, reabilitação auditiva, características individuais, comprometimento e 

envolvimento familiar. 

 

Com o avanço da tecnologia, essa possiblidade é importante para que os 

profissionais da área da fonoaudiologia possam conhecer os critérios de 

elegibilidade para o encaminhamento do paciente ao IC. Assim, esse estudo tem 

como objetivo informar os critérios mais utilizados, contribuindo à prática clínica do 

profissional. 
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OBJETIVO 

 

Estudar os critérios de elegibilidade para o implante coclear em crianças deficientes 

auditivas congênitas, por meio de uma revisão integrativa. 
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MÉTODO 

 

A revisão integrativa é um método de pesquisa que possui como o objetivo integrar a 

pesquisa científica à prática profissional. Inclui a análise de pesquisas relevantes, 

visando a melhoria da prática clínica, possibilitando a síntese do conhecimento de 

um determinado assunto. 

 

No presente estudo, foram delimitadas as seguintes etapas, segundo os preceitos 

da revisão integrativa segundo Mendes 2008.39 

 

1. Identificação do problema; 

2. Elaboração da pergunta norteadora; 

3. Estabelecimento de palavras-chave para pesquisa da literatura nas bases de 

dados Scielo e Science Direct; 

4. Critérios para inclusão/exclusão de artigos; 

5. Seleção dos artigos e análise dos mesmos; 

6. Apresentação dos resultados da literatura; 

7. Interpretar, analisar e discutir os resultados encontrados; 

8. Apresentar a síntese do conhecimento obtido. 

 

Na identificação do problema foram levantados os critérios de elegibilidade para o 

implante coclear em crianças com perda auditiva congênita. 

 

A pergunta norteadora foi: quais são os critérios descritos na literatura, para que 

uma criança com deficiência auditiva congênita possa ser encaminhada para a 

intervenção com implante coclear? 

 

O período, línguas e plataformas estabelecidas foram: período entre 2009 e 2014, 

nas línguas inglesa e portuguesa, com texto completo disponível nas plataformas 

Science direct e Scielo. As palavras-chave utilizadas foram: Implante Coclear 
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(cochlear implant); Crianças (children/child); Pré-lingual (pre-lingually);Congênita 

(congenital); Elegibilidade (elegibility) e Candidatos (candidates), considerando a 

inclusão dos descritores presentes no DECS. 

 

Os critérios de inclusão utilizados foram: a publicação deveria conter como temática 

de estudo o Implante coclear, em crianças com perda auditiva congênita, critérios 

utilizados para tal encaminhamento. 

 

Os artigos foram lidos e analisados, e as categorias de critérios de elegibilidade para 

o IC em crianças deficientes auditivas congênitas, foram inseridas em planilhas 

Excel. Para a seleção das publicações, foi lido cada título, resumo e texto completo, 

para confirmar se contemplavam a pergunta norteadora do trabalho e atendiam aos 

critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 

 

Os resultados foram apresentados em figuras, para depois serem feitas as 

descrições de cada um dos artigos selecionados.  Na tabela foi descrito o número de 

artigos encontrados, e os selecionados. Nas figuras foram descritos os resultados 

encontrados de cada critério. 

 

Cada artigo foi apresentando de forma sintética. 

 

Uma síntese de todos os achados, aglutinando os critérios por categorias, foi 

realizada. 
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RESULTADOS 

 

Na tabela 1, está apresentado o número de artigos encontrados, segundo a base de 

dados, e que continham dados referentes à pergunta norteadora.  

 

Tabela 1. Número de artigos encontrados, segundo a base de dados 
consultada, e que continham respostas para a pergunta norteadora, com a 
palavra-chave implante coclear. 

 SCIELO SCIENCE 
DIRECT 

TOTAL 

TOTAL 70 499 569 

ATENDIA OS 
CRITÉRIOS 

10 09 19 

TOTAL=19ARTIGOS 

 

Sendo assim, foi feito o cruzamento de palavras-chave, possibilitando a pesquisa 

com duas palavras concomitantemente, o que norteou a pesquisa de uma melhor 

forma. Segue abaixo a tabela de número 2. 

 

Tabela 2. Número de artigos encontrados, segundo a base de dados 
consultada, e que continham respostas para a pergunta norteadora, com as 
palavras-chave implante coclear e elegibilidade. 

 SCIELO SCIENCE 
DIRECT 

TOTAL 

TOTAL 0 57 57 

ATENDIA OS 
CRITÉRIOS 

0 2 2 

TOTAL=2 
ARTIGOS 
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Na figura 3, está representado o número total de artigos utilizados de cada 

plataforma. 

 

Figura 3. “Total de artigos utilizados”. 

 
 

 

Tabela 4. Critérios de elegibilidade para implante coclear em crianças 

deficientes auditivas congênitas segundo os artigos pesquisados (n=21). 

 Idade Tipo de 
perda 
auditiva 

Grau de 
perda 
auditiva 

Tempo 
de 
privação 
auditiva 

Usuário 
de 
AASI 

Terapia 
fonoaudi
ológica 

Agentes 
etiológicos 

01 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim Sim 

02 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
Profunda 

NC Sim NC Sim 

03 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim NC 

04 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim NC NC 

05 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim Sim 

06 Sim Sensorio
neural 

NC Sim NC NC NC 

07 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC Sim Sim Sim 

08 Sim Sensorio
neural 

Profunda Sim Sim Sim NC 

09 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim Sim 

10 NC Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC NC Sim NC 

48% n=10 

52% n=11 

Scielo Science Direct
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 Idade Tipo de 
perda 
auditiva 

Grau de 
perda 
auditiva 

Tempo 
de 
privação 
auditiva 

Usuário 
de 
AASI 

Terapia 
fonoaudi
ológica 

Agentes 
etiológicos 

11 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC NC NC NC 

12 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim Sim 

13 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim Sim 

14 NC Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim NC Sim NC 

15 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim NC 

16 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC Sim NC NC 

17 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim NC NC 

18 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC Sim Sim NC 

19 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC Sim NC Sim 

20 NC Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

NC Sim NC Sim 

21 Sim Sensorio
neural 

Severa a 
profunda 

Sim Sim Sim NC 

  Legenda NC- Não 
citaram 
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86% n=18 

14% 
n=3 

Citaram idade Não citaram idade

DISCUSSÃO 

 

No gráfico abaixo está representado o percentual de artigos em que a “Idade” 

apareceu como para o critério a realização do encaminhamento do paciente ao 

Implante Coclear. 

 

Gráfico 5. “Distribuição percentual dos artigos que referem a idade como um 

critério de elegibilidade para encaminhamento ao IC (n=21).” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com os dados desse gráfico, pode-se concluir que, a maioria (86%) dos artigos, cita 

a idade como um critério importante para realizar o encaminhamento ao Implante 

Coclear. 

 

Das idades descritas, entre os 30 artigos analisados, 10 artigos relatam que o tempo 

ideal é até aos 4 anos de idade, devendo surgir como intervenção precoce, o que 

garantiria maior eficácia e um tempo mais curto de privação auditiva. Já a idade 

máxima para a implantação ser eficiente no desenvolvimento da linguagem nos 

casos de perda auditiva congênita, conforme relatado em 3 artigos, pode ser até aos 

18 anos, como se vê na tabela abaixo. 
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Apesar da grande variedade da descrição de tempo ideal para a realização do IC, a 

idade de implantação está diretamente ligada ao tempo de privação auditiva, que 

segundo o levantamento bibliográfico, trata-se ideal no máximo 4 anos de privação.  

 

Sendo assim, independente da idade do candidato, deve-se atentar para o tempo de 

privação auditiva, considerando a perda auditiva congênita, é favorável a 

implantação até os 4 anos de idade para maior facilidade da aquisição da 

linguagem. 

 

Ainda assim, o IC não estabelece uma idade máxima para a implantação em casos 

de perda auditiva que não sejam congênitas. Existem casos favoráveis, que 

pacientes idosos entre 70 e 80 anos realizam a implantação. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6. “Distribuição de idade ideal para realização do IC.” 

Número 
de 
artigos 

Idade 

1 Até 3 anos 

2 4,8 anos 

3 Até 18 anos 

4 ND 

5 Até 3 anos 

6 Até 18 anos 

7 Até 6 anos 

8 Até 18 anos 

9 Até 2 anos 

10 NC 

11 Até 6 anos 

12 Até 5 anos 

13 Maior que 1 ano 
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14 NC 

15 Maior que 1 ano 

16 Até 2 anos 

17 Maior que 1 ano 

18 Até 1 ano 

19 Até 2 anos 

20 NC 

21 Maior que 1 ano 

Legenda 

NC- Não cita 

ND- Não descreve 

 

 

A realização precoce do IC (até os quatro anos de idade) possibilita que a 

estimulação elétrica do dispositivo ative as vias auditivas de forma concomitante 

com o período crítico para o desenvolvimento do sistema sensorial, proporcionando 

melhores oportunidades para a aquisição das habilidades auditivas e de linguagem, 

em relação às crianças operadas em idade mais tardia, além da melhor percepção 

auditiva dos sons da fala, apropriação incidental da linguagem oral e melhor 

inteligibilidade de fala.40-41 

 

No gráfico abaixo, está representado o percentual do critério “Tempo de privação 

auditiva”, sendo ele o tempo que o indivíduo fica sem um estímulo auditivo, o que 

influencia diretamente o desenvolvimento da linguagem. 

 

Gráfico 7. “Distribuição percentual de artigos segundo o critério tempo de 

privação auditiva (n=21).” 

 

62% n=13 

38% n=8 

Citaram Não citaram



23 
 

 

A partir deste gráfico, podemos concluir que o “Tempo de privação auditiva” é um 

critério utilizado pela maioria (62%) dos profissionais para realizar o 

encaminhamento ao Implante Coclear. 

 

Esse critério está diretamente ligado à idade do indivíduo, considerando o tempo de 

privação auditiva, sendo o tempo que o paciente demora até a realização do IC, de 

acordo com a análise dos artigos, o tempo ideal máximo 4 anos. 

 

No gráfico abaixo, está representado o percentual relativo ao critério “Usuários de 

AASI”, sendo que é considerado indispensável o uso do mesmo para que a criança 

deficiente auditiva seja uma candidata à intervenção para IC. Todos os candidatos 

ao IC são obrigatoriamente, usuários de AASI, que deve comprovar, por meio de 

testes específicos, que este é insuficiente para a percepção da fala e para o 

desenvolvimento da linguagem. 

 

Gráfico 8. “Distribuição percentual de artigos que citam o critério usuário de 

AASI antes de encaminhamento para avaliação de IC (n=21).” 

 

 

 

A partir deste gráfico, podemos concluir que o critério “usuário de AASI” é utilizado 

pela maioria (81%) dos profissionais para realizar o encaminhamento ao Implante 

Coclear, sabe-se de sua importância para estimulação do sistema auditivo, mas é 

necessário que se comprove que não há percepção de fala efetiva com o uso deste 

dispositivo. 

81% n=17 

19% n=4 

Citaram Não citaram
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No gráfico abaixo, está representada o percentual do critério “Realização de terapia 

fonoaudiológica pré e pós-operatório”. 

 

Gráfico 9. “Distribuição percentual de artigos que referem a necessidade de 

terapia fonoaudiológica como critério de elegibilidade para encaminhamento 

ao IC (n=21).” 

 

 

A partir deste gráfico, é possível concluir que a maioria (62%) dos profissionais 

entendem que tal critério é necessário para a realização do encaminhamento ao IC, 

sendo necessário, também, que haja possibilidade de realizar a terapia em sua 

cidade de origem. 

 

A atuação do fonoaudiólogo na equipe de implante coclear é indispensável, tanto na 

etapa pré-cirúrgica (realizando, por meio das avaliações, o parecer fonoaudiológico) 

como durante (verificando o funcionamento e o nível de resposta ao implante 

coclear) e pós-cirúrgica (ativando os eletrodos do implante coclear e promovendo a 

reabilitação auditiva). Sendo assim, fica claro que não há possibilidade de ser 

realizada uma cirurgia de IC sem a presença deste profissional.42 

 

Ainda assim, mesmo sendo critério de extrema importância e indispensável ao 

tratamento, o número de fonoaudiólogos nas equipes é insuficiente, assim nem 

sempre este critério tem sido tratado com a seriedade necessária, ainda que ele seja 

estabelecido pelo SUS. 

62% n=13 

38% n=8 

Citaram Não citaram
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No gráfico abaixo, está representado o percentual relativo ao critério “agentes 

etiológicos”, que levanta questões sobre etiologia da surdez, como critério para a 

realização do Implante Coclear. 

 

Gráfico 10. “Distribuição percentual de artigos que citam o fator etiológico 

como critério para encaminhamento ao IC (n=21)”. 

 

 

Com a análise deste gráfico, podemos concluir que a maioria (57%) dos 

profissionais considerou o critério “agentes etiológicos”, como sendo importante para 

o encaminhamento de crianças para o Implante Coclear. 

 

Desses 57% que utilizaram esse critério, pelo menos 50% descreveram a etiologia 

da surdez como sendo de origem desconhecida, outros 20% relatam meningite 

bacteriana e os 30% restantes relatam causa idiopática, genética, síndrome de 

Down e ototoxidade. 

 

No gráfico abaixo está representado o percentual do critério “Grau da perda 

auditiva”. 

 

Gráfico 11.“Distribuição percentual dos artigos que citaram como critério, o 

grau de perda auditiva para elegibilidade.(n=21)”. 

43% n=9 

57% n=12 

Citaram Não citaram
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A partir deste gráfico, podemos concluir que prevalece o critério de “perda auditiva 

severa a profunda” para o encaminhamento ao Implante Coclear em 90% dos casos. 

Em seguida, com 5% estão igualadas a “perda auditiva profunda” e os artigos que 

“não citaram” esse critério. 

 

No gráfico abaixo, estão representadas as porcentagens achadas em cada critério. 

 

Gráfico 12. “Distribuição percentual de critérios”. 

 

Nesse gráfico pode-se constatar: o critério “idade” foi utilizado para realizar o 

encaminhamento ao IC em 86% dos artigos analisados; O critério “grau de perda 

auditiva” foi utilizado em 95% dos artigos; O critério “tempo de privação auditiva” foi 

utilizado em 62% dos artigos; O critério “usuário de AASI” foi utilizado em 81% dos 

artigos; O critério “terapia fonoaudiológica” foi utilizado em 62% dos artigos e o 

5% n=1 

90% n=19 

5% n=1 

Não citaram Severa a profunda Profunda

86% 95% 

62% 

81% 

62% 

43% 

0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%

100%

Idade

Grau da perda auditiva

Tempo de privação
auditiva

Usuário de AASI

Terapia fonoaudiológica

Agentes etiológicos
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critério “agentes etiológicos” foi utilizado para realizar o encaminhamento ao IC em 

43% dos artigos. 

 

No gráfico abaixo estão representados o critério mais utilizado, e o critério menos 

utilizado. 

 

Gráfico 13. “Distribuição percentual do critério mais utilizado e menos 

utilizado.” 

 
 

Pode-se constatar que o critério mais utilizado foi “idade” com 95%, e o critério 

menos utilizado foi “agentes etiológicos” com 43%. 

 

  

95% 

43% 
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20%

30%

40%
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Grau de perda auditiva Agentes etiológicos
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CONCLUSÃO 

 

A partir da análise do material coletado para realizar o presente estudo, podemos 

concluir que os critérios de elegibilidade de maior relevância no encaminhamento 

para o Implante Coclear foram: “grau de perda auditiva” (95%), “idade” (86%) e 

“usuário de AASI” (81%). Além desses, “tempo de privação auditiva” (62%), “terapia 

fonoaudiológica” (62%) e “agentes etiológicos” (43%), também foram encontrados, 

ainda que em menor prevalência. 

 

Sendo assim, os critérios considerados para a contraindicação ao IC são: condições 

médicas que impossibilitam a cirurgia, como por exemplo, problemas cardíacos; 

deficiência auditiva causada por agenesia de cóclea, de nervo auditivo ou por lesões 

centrais; infecção ativa do ouvido médio, comprometimentos graves neurológicos 

associados à deficiência auditiva. 

 

Então, com o levantamento bibliográfico realizado, pode-se concluir que não há 

contraindicação para uma etiologia específica que impeça o candidato a realizar a 

implantação, e sim, contraindicações que surgem devido à problemas associados a 

tais etiologias, que aí sim, impedem que ocorra a implantação. 

 

Quanto à idade estabelecida, pode-se concluir que, apesar da grande diversidade de 

idades encontradas, vale ressaltar que a idade ideal para implantação está 

diretamente relacionada com o tempo de privação auditiva, o qual a literatura 

encontrada afirma ser ideal o tempo máximo de privação, 4 anos. Além disso, o IC é 

realizado também em casos de perda auditiva não congênita, podendo ser realizado 

até em idosos, que estejam dentro das condições ideais estabelecidas. 

 

A atuação fonoaudiológica no IC é um assunto atual, pouco abordado durante a 

graduação em Fonoaudiologia, de conhecimento restrito a uma minoria de profissio-

nais fonoaudiólogos, com poucas obras publicadas na literatura a respeito. O 

trabalho do fonoaudiólogo é de extrema relevância, sendo indispensável em todas 
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as etapas desse processo de avaliação e reabilitação do implante coclear. Sendo 

assim, há a necessidade de maior informação sobre esse critério.43 
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